
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2726371 - AL (2024/0314164-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KLEITON MENEZES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTELIONATO. RETROATIVIDADE DE
NORMA PENAL. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA QUE DISPENSA FORMALIDADES.
VÍTIMA OUVIDA EM JUÍZO.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer
do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou-lhe
provimento.
2. A defesa alegou violação art. 2º, parágrafo único; art. 107, IV e art. 171, § 5º, todos
do Código Penal, bem como o art. 38 e art. 564, III, “a” do Código de Processo Penal,
porque o Tribunal de origem entendeu dispensável a representação da vítima.
3. A decisão agravada fundamentou que embora se deva aplicar retroativamente a lei
que passou a exigir representação da vítima no crime de estelionato, referida
representação dispensa formalidades, de modo que, na espécie, tal exigência encontra-
se cumprida, uma vez que a vítima foi ouvida durante a instrução processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o fato de a vítima ter sido ouvida em
juízo é apto a demonstrar sua intenção de representar contra o réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência e proclamou a retroatividade da
lei nova, mesmo após o recebimento da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019.
Entretanto, assentou-se que a retroatividade da lei deve ser aplicada apenas àqueles
casos em que não haja demonstração inequívoca do interesse da vítima na
persecução penal. 
6. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a representação da vítima
dispensa formalidades, de tal forma que a intenção de representar pode ser extraída
da existência de boletim de ocorrência e do depoimento prestado em delegacia ou em
juízo.
7.  A informalidade da representação pode ser extraída do depoimento da vítima,
porquanto não é razoável supor que tenha reconhecido o réu em audiência, narrado a
dinâmica delitiva e o prejuízo sofrido, sem ter a intenção de que a ação processual
penal tivesse andamento.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A manifestação inequívoca da vítima em ver os réus
responsabilizados supre a necessidade de representação formal nos crimes de
estelionato. "

Dispositivos relevantes citados: Código Penal,  art. 2º, parágrafo único; art. 107, IV e
art. 171, § 5º; Código de Processo Penal, art. 38 e art. 564, III, “a”.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 967.960/DF, relatora Ministra
; STJ, Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025 25/2/2025 AgRg

no HC n. 990.448/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
STJ, AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Min.julgado em , DJEN de .8/4/2025 22/4/2025

Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe .20/4/2021 30/4/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2726371 - AL (2024/0314164-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KLEITON MENEZES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTELIONATO. RETROATIVIDADE DE
NORMA PENAL. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA QUE DISPENSA FORMALIDADES.
VÍTIMA OUVIDA EM JUÍZO.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer
do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou-lhe
provimento.

2. A defesa alegou violação art. 2º, parágrafo único; art. 107, IV e art. 171, § 5º, todos
do Código Penal, bem como o art. 38 e art. 564, III, “a” do Código de Processo Penal,
porque o Tribunal de origem entendeu dispensável a representação da vítima.

3. A decisão agravada fundamentou que embora se deva aplicar retroativamente a lei
que passou a exigir representação da vítima no crime de estelionato, referida
representação dispensa formalidades, de modo que, na espécie, tal exigência encontra-
se cumprida, uma vez que a vítima foi ouvida durante a instrução processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o fato de a vítima ter sido ouvida em
juízo é apto a demonstrar sua intenção de representar contra o réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência e proclamou a retroatividade da
lei nova, mesmo após o recebimento da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019.
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Entretanto, assentou-se que a retroatividade da lei deve ser aplicada apenas àqueles
casos em que não haja demonstração inequívoca do interesse da vítima na
persecução penal. 

6. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a representação da vítima
dispensa formalidades, de tal forma que a intenção de representar pode ser extraída
da existência de boletim de ocorrência e do depoimento prestado em delegacia ou em
juízo.

7.  A informalidade da representação pode ser extraída do depoimento da vítima,
porquanto não é razoável supor que tenha reconhecido o réu em audiência, narrado a
dinâmica delitiva e o prejuízo sofrido, sem ter a intenção de que a ação processual
penal tivesse andamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A manifestação inequívoca da vítima em ver os réus
responsabilizados supre a necessidade de representação formal nos crimes de
estelionato. "

Dispositivos relevantes citados: Código Penal,  art. 2º, parágrafo único; art. 107, IV e
art. 171, § 5º; Código de Processo Penal, art. 38 e art. 564, III, “a”.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 967.960/DF, relatora Ministra
; STJ, Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025 25/2/2025 AgRg

no HC n. 990.448/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
STJ, AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Min.julgado em , DJEN de .8/4/2025 22/4/2025

Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe .20/4/2021 30/4/2021

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por KLEITON MENEZES DA

SILVA  em face de decisão monocrática de minha lavra de fls. 347/355 que conheceu
do agravo para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula 568 do
STJ, negar-lhe provimento. 

Conforme fundamento da decisão singular ora agravada, embora se deva
aplicar retroativamente a lei que passou a exigir representação da vítima no crime de
estelionato, referida representação dispensa formalidades, de modo que, na espécie,
tal exigência encontra-se cumprida, uma vez que a vítima foi ouvida durante a
instrução processual. 
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No presente agravo regimental a defesa alega que "no caso concreto, a
sentença meramente afirma que a vítima foi ouvida em juízo, sem, contudo,
demonstrar qualquer intenção de representar, como entendeu a decisão monocrática,

(fl. 370).ora agravada" 

Requer, então, o provimento do agravo regimental, com a reconsideração da
decisão monocrática, a fim de que o recurso especial seja conhecido e provido para
que seja declarada a extinção da punibilidade em razão da decadência e,
subsidiariamente, seja anulada a sentença condenatória, por ausência de
representação da vítima, devendo os autos serem devolvidos à Primeira Instância para
que a ofendida possa manifestar interesse no prosseguimento da ação penal. 

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria trazida no recurso especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida. Em nova leitura à peça
do recurso especial, ratifico não vislumbrar qualquer demonstração concreta de
vulneração aos dispositivos infraconstitucionais indicados no recurso especial.

Sobre a violação ao art. 2º, parágrafo único; art. 107, IV e art. 171, § 5º, todos
do Código Penal  CP, bem como o art. 38 e art. 564, III, “a” do Código de Processo–
Penal  CPP, o TJAL entendeu dispensável a representação da vítima nos seguintes–
termos do voto do relator:

 

"A Defesa requereu a necessidade de
reconhecimento da decadência e consequente extinção da
punibilidade do acusado, em razão da inexistência de
representação da vítima após a vigência da Lei 13.964/19,
que passou a prever a necessidade de representação nos
crime de estelionato.

Sem maiores delongas, não assiste razão a Defesa.

Com efeito, a Lei nº 13.964/2019, em vigência
desde o dia , incluiu o § 5º no artigo 171 do23/01/2020
Código Penal, alterando a natureza da ação penal no
crime de estelionato, que passou de pública
incondicionada para pública condicionada à representação
do ofendido, salvo se à vítima for a Administração Pública,
criança ou adolescente, pessoa com deficiência mental,
maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz.

Firmou-se o entendimento de que a inovação
legislativa possui natureza híbrida, uma vez que o instituto
da representação do ofendido, do qual se extrai a natureza
processual, constitui condição indispensável para o
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exercício da ação penal e, se não for exercida no prazo
legal, resultará na decadência do direito de representação,
com a consequente extinção da punibilidade, a revelar
também a sua natureza material.

Diante da natureza híbrida da inovação legislativa, o
Supremo Tribunal Federal entendeu que a retroatividade
do § 5º do artigo 171 do Código Penal não se aplica às
hipóteses em que o Ministério Público tiver oferecido a
denúncia antes da entrada em vigor da Lei 13.964/19.

Nesse sentido, segue o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. AÇÃO
PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. LEI 13.964/2019.
DENÚNCIA OFERECIDA. IRRETROATIVIDADE.
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. 1. A Lei nº 13.964/2019 tornou
pública, condicionada à representação da vítima, a ação penal
pelo crime de estelionato (art. 171 do CP). 2. No julgamento do
HC 187.341, Rel. Min. Alexandre de Moraes, a Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal (STF), por votação unânime,
considerando a natureza mista da norma descrita no § 5º do art.
171 do Código Penal, decidiu que a sua aplicação retroativa
será obrigatória “em todas as hipóteses onde ainda não tiver
sido oferecida a denúncia pelo Ministério Público,
independentemente do momento da prática da infração penal”.
Precedentes. 3. Situação concreta em que a recorrente, por
fatos ocorridos em 2013, foi formalmente denunciada pelo delito
de estelionato, por 13 vezes, em concurso de pessoas, havendo
sido recebida a denúncia em 26.08.2014. Hipótese, portanto,
em que não é possível falar em retroatividade do § 5º do art.
171 do Código Penal, na linha da orientação jurisprudencial
fixada pela Primeira Turma do STF. 4. Recurso ordinário em
habeas corpus desprovido. (RHC 208320 STF, Min. CÁRMEN
LÚCIA, Data de Julgamento: )29/11/2021

Portanto, não há que se falar na extinção da
punibilidade do acusado" (fls.  200/201).

 

Pois bem. 

No que diz respeito a retroatividade da mencionada inovação legislativa – que
passou a exigir a representação da vítima como condição de procedibilidade do crime
de estelionato – o STJ passou a seguir o entendimento adotado pelo STF, o qual
pacificou as divergências acerca do tema firmando a orientação de que referida norma
aplica-se retroativamente, por se tratar de norma híbrida que beneficia o réu. Nesse
sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL . ESTELIONATO.
RETROATIVIDADE DE NORMA PENAL.
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DO INTERESSE DA
VÍTIMA NA PERSECUÇÃO PENAL. AUMENTO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a condenação dos agravantes por estelionato
em continuidade delitiva, com pena de 2 anos e 8 meses
de reclusão e 26 dias-multa, inicialmente em regime
fechado, posteriormente alterado para regime aberto com
substituição por penas restritivas de direitos.

2. A defesa alegou violação dos arts. 59 e 171, § 5º,
do Código Penal, argumentando a necessidade de
representação criminal para o delito de estelionato e a
desproporcionalidade na fixação da pena-base.

II. Questão em discussão3. A questão em
discussão consiste em saber se a norma do art. 171, § 5º,
do Código Penal, que exige representação da vítima para
o crime de estelionato, deve retroagir para beneficiar os
réus, e se a majoração da pena-base foi devidamente
fundamentada.

III. Razões de decidir 4. O Supremo Tribunal
Federal pacificou a divergência e proclamou a
retroatividade da lei nova, mesmo após o recebimento da
denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019. Entretanto,
assentou-se que a retroatividade da lei deve ser aplicada
apenas àqueles casos em que não haja demonstração
inequívoca do interesse da vítima na persecução penal.
Ainda assim, assinalou-se que, se inexistentes elementos
indicativos da vontade da vítima na persecução penal,
deve o magistrado proceder à intimação dos ofendidos
para que apresentem eventual representação.

5. O Tribunal de origem considerou que as vítimas
manifestaram inequivocamente o desejo de ver os réus
responsabilizados, suprindo a necessidade de
representação formal, conforme entendimento consolidado
pelo STF.

6. A majoração da pena-base foi fundamentada na
organização dos réus para a prática criminosa, o que
justifica a elevação da pena acima do mínimo legal, não
havendo critério matemático rígido para tal fixação.

7. A revisão dos fundamentos adotados para a
fixação da pena-base demandaria reexame de provas, o
que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A manifestação inequívoca
da vítima em ver os réus responsabilizados supre a
necessidade de representação formal nos crimes de
estelionato. 2. A majoração da pena-base pode ser
fundamentada em circunstâncias concretas do crime, sem
critério matemático rígido, desde que devidamente
motivada."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts.
59 e 171, § 5º.Jurisprudência relevante citada: STF, HC
208.817 AgRg, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno,
julgado em , DJe ;13/4/2023 2/5/2023
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STJ, AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Min.
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,20/4/2021
DJe .30/4/2021

(AgRg no AREsp n. 2.458.610/SP, de minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

.)25/2/2025

Todavia, impende ressaltar que, conforme paradigma do STF, a retroatividade
da lei deve ser aplicada apenas àqueles casos em que não haja demonstração
inequívoca do interesse da vítima na persecução penal. Além disso, conforme
jurisprudência do STJ, a representação da vítima dispensa formalidades, de tal forma
que a intenção de representar pode ser extraída da existência de boletim de ocorrência
e do depoimento prestado em delegacia ou em juízo. 

No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
AÇÃO PENAL. ESTELIONATO. TESE DE
RETROATIVIDADE DO ART. 171, § 5°, DO CP.
MANIFESTAÇÃO DA VÍTIMA NO SENTIDO DA
PERSECUÇÃO PENAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
PRETENSÃO DE SUBSTITUÇÃO POR MULTA.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do AgRg no HC n. 208.817/RJ, afirmou a
retroatividade do art. 171, § 5°, do CP aos processos em
curso, mesmo após o recebimento da denúncia anterior à
Lei n. 13.964/2019.

2. A condenação da agravante é definitiva e o
Tribunal a quo destacou o interesse da vítima na apuração
do estelionato (registro do boletim de ocorrência e
depoimento prestado na delegacia de polícia). Houve
opção, em repartição policial, pela persecução penal.

3. Conforme precedentes desta Corte, quando a
legislação estipula como consequência de um crime, para
fins de sua prevenção e repressão, tanto a multa quanto
a prisão, não se mostra recomendável aplicar outra dívida
de valor em substituição à pena privativa de liberdade. A
opção das instâncias ordinárias pela prestação de serviços
não irrazoável, a demandar correção em habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 858.117/SC, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,27/5/2024
DJe de .)3/6/2024

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ESTELIONATO. ART. 171, §5º, DO CP.
RETROATIVIDADE DA LEI Nº 13.964/2019.
PRECEDENTE DO STF NO SENTIDO DA APLICAÇÃO
DA LEI NOVA A DENÚNCIAS OFERECIDAS ANTES DA
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ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. NECESSIDADE, CONTUDO,
DE NÃO HAVER MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DA
VÍTIMA PELA PERSECUÇÃO PENAL.
REPRESENTAÇÃO DO OFENDIDO. FORMALIDADE
DESNECESSÁRIA. HIPÓTESE EM QUE O OFENDIDO
REGISTROU BOLETIM DE OCORRÊNCIA E PRESTOU
DECLARAÇÕES NAS FASES POLICIAL E JUDICIAL.
CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE VERIFICADA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que
manteve a condenação por estelionato, sem a
representação formal da vítima, conforme exigido pelo art.
171, §5º, do Código Penal, introduzido pela Lei nº 13.964
/2019.

2. A denúncia foi oferecida e recebida antes da
vigência da Lei nº 13.964/2019, que alterou a natureza da
ação penal para o crime de estelionato, tornando-a
condicionada à representação da vítima.

3. A vítima registrou Boletim de Ocorrência e
prestou declarações à autoridade policial, mas faleceu
antes de ser ouvida em juízo.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a
retroatividade da Lei nº 13.964/2019, que exige a
representação da vítima para o prosseguimento da ação
penal por estelionato, é aplicável quando a denúncia foi
oferecida antes da vigência da lei e se a manifestação da
vítima em registrar o Boletim de Ocorrência é suficiente
para suprir a ausência de representação formal.

III. Razões de decidir

5. O Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal
proclamou, por maioria, a retroatividade da Lei nº 13.964
/2019 mesmo às hipóteses de denúncia anterior à
alteração legislativa (HC 208.817 AgRg, Relatora Ministra
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em , DJe 13/4/2023

). Destacou-se, todavia, que a retroatividade da lei2/5/2023
somente deve ser aplicada aos casos em que não houver
a demonstração da inequívoca intenção da vítima em ver o
ofensor submetido à persecução penal, sendo que, mesmo
em tais hipóteses, deverá o magistrado determinar a
intimação do ofendido para lhe oportunizar o direito à
representação 6. No caso dos autos, a vítima registrou
Boletim de Ocorrência, prestando depoimento perante o
Delegado de Polícia e, posteriormente, em audiência de

a quo,instrução e julgamento designada pelo Juízo 
 restando demonstrado o interesse na persecução penal.
Precedentes.

7. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
entende pela prescindibilidade de formalidade na
representação da vítima para a persecução penal de ações
penais públicas condicionadas à representação. Assim, o
fato de a vítima ter levado o conhecimento do fato à
autoridade policial é suficiente para a persecução penal".
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(AgRg no HC n. 860.589/GO, relator Ministro
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).8/4/2024 11/4/2024

8. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos
é necessária para superar as conclusões alcançadas na
origem, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

IV. Dispositivo 8. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 967.960/DF, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,18/2/2025
DJEN de .)25/2/2025

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO QUE
DECRETOU A REVELIA DO RÉU DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. MANIFESTAÇÃO
INEQUÍVOCA DE INTERESSE NA PERSECUÇÃO
PENAL. TIPICIDADE DA CONDUTA. REEXAME DE
PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso cabível, salvo nas hipóteses de
manifesta ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, não
evidenciadas no caso concreto.

2. A decretação de revelia foi devidamente
fundamentada, com base na não localização do réu nos
endereços fornecidos e na consideração de que o atestado
odontológico apresentado não justificava a ausência.

3. Ademais, se a revelia não implicou prejuízo aos
direitos do réu, "tendo seu patrono exercido com plenitude
a sua defesa, inclusive ofertando razões de apelo que se
estenderam por 25 laudas, longe está a situação de
ensejar incidência de nulidade". Ausência de prejuízo ao
exercício da ampla defesa, nos termos do art. 563 do CPP.

4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal
uniformizou, por maioria, o entendimento no sentido da
retroatividade da lei 13.964/19 no que tange à natureza da
ação penal nos crimes de estelionato, mesmo no caso do
recebimento da denúncia anterior à Lei 13.964/2019.

5. A Corte Suprema ressalvou, todavia, que o
precedente deve ser aplicado apenas àqueles casos em
que não houvesse demonstração inequívoca do interesse
da vítima na persecução penal e que, mesmo nessas
hipóteses, ela deveria ser intimada para apresentar
eventual representação.

6. No caso, a vítima se dirigiu à delegacia, onde
noticiou os fatos à autoridade policial. Posteriormente,
compareceu em juízo para prestar depoimento, elementos
que são suficientes para indicar seu interesse na
persecução penal.

7. A representação não requer formalidades
específicas, sendo suficientes atos que indiquem de forma
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inequívoca seu interesse na instauração do processo,
como na hipótese, em que a vítima levou o fato ao
conhecimento das autoridades responsáveis pela apuração.

8. A revisão da tipicidade da conduta imputada
exige revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência incompatível com a via eleita.

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 990.448/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)8/4/2025 22/4/2025

Na singularidade do caso concreto, constata-se, já no relatório da sentença
condenatória, que "durante a instrução processual, a vítima e três testemunhas foram 

ao passo que o réu, embora intimado, não compareceu (fl. 136).ouvidas" 

Frise-se ser inequívoca a oitiva da vítima em juízo, conforme se extrai dos
fundamentos do édito condenatório a seguir reproduzidos:

 

"Como dito, imputa-se ao acusado a prática dos
crimes capitulados nos arts. 155 e 171, ambos do CP.

Analisando as provas carreadas aos autos, verifica-
se que a ação penal merece parcial acolhimento, pois a
conduta do acusado se amolda perfeitamente ao tipo penal
de estelionato.

A materialidade criminosa resta comprovada
através do boletim de ocorrência (fls. 45), bem como pela
prova testemunhal. Por sua vez, a autoria do delito
também não oferece grandes obstáculos.

A vítima AMADEU GOMES DE CONCEIÇÃO,
quando ouvida em juízo, narrou: 'Que o fato aconteceu em
04 novembro de 2017; Que seu caminhão estava
carregado de feijão; Que José Vianei estava tomando de
conta do feijão; Que José Vianei lhe procurou dizendo que
alguém teria dito que o depoente teria o autorizado a pegar
quatro sacos de feijão, o que foi negado pelo depoente; Qu
e depois que o funcionário voltou para o caminhão, viu ele
voltando com outros três sacos; Que o valor do prejuízo
não foi restituído; Que posteriormente houve um acordo
com o réu para o pagamento, mas ele não chegou a pagar
nenhuma parcela; Que vendo o acusado em audiência, o

; Que depois que Duda o relatou o ocorrido, oreconhece
depoente não chegou a ir até o caminhão; Que a saca de
feijão, à época, custava cento e cinqüenta reais" – cf. mídia
anexa às fls. 129" (fl. 137).

 

Constata-se pelo trecho acima transcrito que a vítima Amadeu prestou
depoimento em juízo informando que "alguém teria dito" ao seu funcionário – o
qual tomava conta de seu caminhão – que estaria autorizado a pegar 4 sacos de feijão.
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A vítima Amadeu, inclusive, reconheceu o acusado na audiência e especificou o
prejuízo sofrido por conta da conduta do agente delituoso que induziu seu funcionário
em erro. 

Destarte, a informalidade da representação pode ser extraída do referido
depoimento, porquanto não é razoável supor que a vítima tenha reconhecido o réu em
audiência, narrado a dinâmica delitiva e o prejuízo sofrido, sem ter a intenção de que a
ação processual penal tivesse andamento. Dito de outro modo, o depoimento da vítima 
prestado em juízo constitui circunstância apta a demonstrar a intenção de a vítima
representar pela propositura da ação penal, de modo que está de acordo com a
jurisprudência do STJ, sendo suficiente para afastar a alegação de suposta
concretização de decadência.

Sendo assim, apesar da inaplicabilidade do entendimento jurídico firmado no
Tribunal de origem, não é possível acolher os pedidos contidos na peça do recurso
especial, quais sejam: a) declarar a extinção da punibilidade em razão da decadência;
b) subsidiariamente, anular a sentença condenatória por ausência de representação da
vítima (fl. 212).

Nesse contexto, os fundamentos apresentados pelo ora agravante não são
aptos à reforma da decisão monocrática.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0314164-5 AREsp 2.726.371 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07000046920188020022

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLEITON MENEZES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEITON MENEZES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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